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CONTRATO DE FORNEQIMENTO DE ENERGIA ELETR]CA A0

SI§TEMA DE ILUMINAQAO PUBLICA ENTRE 0 IMUNICIPIO DE

SAO GONQALO E A AMPLA ENERGIA E SERVIQ DS S.A.

O MUNICIPIO de SAO GONCALO. neste Estado RJ. com sede na Rua Feliciano Sodré. 100, inscrito no Cadastro

Nacional de Pessoas Juridicas sob o n.°28.636.579/0001-00, representado pelo(a) seu(sua) Pref to(a) Municipal.

Senhor(a) José Luiz Nanci, doravante denominado MUNICIPIO e a AMPLA ENERGIA E ERVIQOS S.A,

Concessionéria de Distribuiqéo de Energia Elétrica .
com sede na Praga Leoni Ramos n° O1 no Bairr Séo Domingos.

na cidade de NiterOi. Estado do Rio de Janeiro. inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-‘dica sob o n.°

33.050.071/0001-58, adiante denominada AMPLA. neste ato representada por seus representa ‘es legais infra-

assinados. denominados, também. individualmente por “PARTE” e coletivamente por “PARTES”, tém entre si justo e

contratado o seguinte:

Considerando que:

a) a responsabilidade pelos services de elaboragéo de projeto. implantagéo, expanséo. operagao e manutenqéo

das instalagées de iluminagéo pUinca é do MUNICIPIO;

b) a AMPLA é empresa concessionéria de servigos publicos de distribuiqéo de energia elétr ca. cuja area de

atuaqéo compreende, dentre outras. a regiéo geogréfica do MUNICiPlO;

c) a AMPLA é responsavel pelo fornecimento de energia elétrica para o Sistema de luminaqéo Pablica Municipal;

resolvem as PARTES celebrar o presente CONTRATO. sob a égide das Leis Federals n°s 8.665/93. 8.987/95 e

9074/95. e da Resquqéo ANEEL n° 414, de 9 de setembro de 2010. em conformidade com as cléusfias e condigées

que seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente CONIRATO o Fornecimento de Energia Elétrica para o Sistema de II minagéo Pablica

(“Sistema de IP") instalado no MUNICIPIO, com ou sem medidor de energia, nos termos da regulame taqéo aplicavel

1.2 Néo estéo incluidos no objeto do presente CONTRATO as atividades de operagéo e manutengém das instalagées

que constituem o Sistema de IP de propriedade do MUNICiPIO, nem a elaboragéo de projeto, implan agéo, expanséo.

remanejamento e modernizagéo do Sistema de IP. as quais séo de inteira responsabilidade do MUanflPIO e somente

poderéo ser executadas mediante prévia e expressa autorizaqéo da AMPLA e. quando exigivel, co a celebragéo de

acordo operativo.

1.3 Constitui objeto do presente CONTRATO, ainda, o estabelecimento de condiqées para arrecadac.
é

da contribuiqéo

de iluminagéo pablica — CIP, instituida pela Lei Municipal n° 44. de 27 de dezembro de 2002. nos m Ides do disposto

no ANEXO 3.

CLAUSULA SEGUNDA: DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Fundamenta-se o presente CONTRATO na Resolugéo Normativa ANEEL n° 414. de 9 de setem ro de 2010. bem

corno no art. 24. inciso XXII, da Lei n° 8566/1993. o qual prevé ser dispensavel a licitaqéo pelo Po r Pablico para a

contratagéo de fornecimento de energia elétrica, e conforme o processo de dispensa de Iicitagéo n°
.

cujo ato que

autorizou a sua lavratura esté as fls. e é datado de
,

vinculando o CONTRATO ao ref rido processo de

dispensa de licitagéo.
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CLAUSULA TERCEIRA: ESPECIFICIDADE DA ILUMINAQAO PUBLICA

3.1. Para os efeitos deste CONTRATO seréo consideradas como PARTES integrantes do Sistema de lP as seguintes
instalacées de Iluminagéo PUblica de propriedade do MUNICIPIO:

a) sem medigéo de energia, representado pelo n° de cliente 5371. conforme ANEXO 1.e

b) com mediqéo de energia, representado pelo n° de cliente 21 107. conforme ANEXO 2.

3.2. As informagées constantes na‘CIausula 3.1 seréo permanentemente atualizadas, tanto pela AMPLA como pelo
MUNlCiPIO. concomitantemente com a instalagéo, retirada ou modificaqéo de novos equipamentos, nos termos das
cléusulas deste CONTRATO, que tratam especificamente do assunto. sendo os mecanismos de atualizagéo do Sistema
de IP, exclusivamente, pelo aqui descrito.

3.3 Os ativos que eventualmente venham a ser constituidos com recursos da AMPLA devem ser alienados. sendo que,
em caréter excepcional, tais ativos poderéo ser doados ao MUNlCiPIO. desde que haja prévia anuéncia da ANEEL.

3.4 Os ativos constituidos com recursos de Obrigagées Vinculadas a Concesséo do Servigo PUinco de Energia Elétrica
(Obrigaqées Especiais) seréo transferidos sem énus para o MUNICIPIO, mediante comprovagéo e prévia anuéncla da
ANEEL.

3.5 E obrigagéo da AMPLA encaminhar a ANEEL relatbrios de acompanhamento da segregagéo dos ativos do sistema
de iluminagéo pablica e atender ao cronograma previsto na regulamentagéo aplicével.

CLAUSULA QUARTA: CONDICOES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA

4.1 O ponto de entrega da energia elétrica fornecida nos termos deste CONTRATO. encontra-se na conexéo da
rede elétrica da AMPLA com as instalagées elétricas de iluminacéo pUblica de propriedade do MUNICIPIO. conforme o
disposto na LEGISLAQAO APLICAVEL.

4.1.1 A ligagéo do Sistema de IP é rede de distribuigéo de energia elétrica seré efetuada sob exclusive
responsabilidade da AMPLA, exceto quanto a realizagéo de obras de supone e pela construgéo de redes e instalaqées
para o atendimento e implantagéo do sistema de iluminacéo publica. Conforme o prescrito na LEGISLACAO
APLICAVEL, quaisquer obras necessérias ao atendimento das instalagées de iluminagéo publica, tais como ampliacéo
de capacidade ou reforma de subestaqées, alimentadores e linhas jé existentes, seréo de inteira responsabilidade
financeira do MUNICIPIO. e as obras precisaréo ser realizadas de acordo com o descrito nas normas e padrbes da
AMPLA

4.1.2 O fator de poténcia exigido nas instalacées de iluminagéo pUblica seré aquele estabelecido pe:a
regulamentagéo e legislagéo pertinentes.

4.2 A energia elétrica seré fornecida em corrente alternada. na freqijéncia de 60 Hz, na tenséo de 127/220 Volts.

4.3 A AMPLA faré o fornecimento de energia elétrica para as instalagées de iluminacéo publica do MUNlCiPIO em
condigées técnicas satisfatérias, assegurando qualidade de fornecimento de acordo com os limites de variagéo de
tenséo estabelecidos na legislagéo em vigor.

4.4 Nas hipéteses em que uma situacéo de emergéncia demandar interrupgéo do fornecimento para melhoria ou
ampliagéo da rede, ou para desenvolver trabalhos de manutengéo preventiva ou corretiva de ordem tecnica ou de
seguranga das instalagées, a AMPLA, sempre que possivel, daré ciéncia do fato com antecedéncia. néo restando
caracterizada descontinuidade de servigo de acordo com o parégrafo 3° do artigo 6° da Lei 8987/95. o que exclui
qualquer responsabilidade da AMPLA por eventuais prejuizos causados ao MUNICiPlO ou a terceiros, ou ainda por
motives de caso fortuito ou de forga maior. KN1
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4.5 O MUNICIPIO néo podera ceder ou vender a terceiros, para quaisquer finalidades. a energia recebida na forma

contratada.

4.6 Quando ocorrer mudanca de tenséo, a AMPLA informaré ao MUNICIPIO com, pelo menos 12 (doze) meses

de antecedéncia, a fim de que o MUNICIPIO faga as alteragées necessérias no seu Sistema de IP.

CLAUSULA QUINTA: DO FATURAMENTO, DAS TARIFAS E DA MEDIQAO

5.1 Para fins de faturamento da energia elétrica destinada a iluminaqéo publica, em trechos sem edigéo instalada,

o tempo a ser considerado para consumo diério seré de 11 (onze) horas e 52 (cinquenta e dois) min os. exceto o caso

de logradouros que necessitem de iluminaqéo permanente, em que o tempo seré de 24 (vinte e qu tro) horas por dia

do periodo de fornecimento. situacéo. ressalta-se, néo aplicével, aos trechos com medigéo. qu seréo faturados

mediante leitura.

5.1.1 O tempo a ser considerado para consumo diério poderé ser diferente do estabelecido na éusula 5.1, apés

estudo realizado pelo MUNICiPIO e a AMPLA junto ao Observatbrio Nacional, devidamente aprovad pela ANEEL.

5.1.2 A tarifa aplicével ao fornecimento de energia elétrica para iluminaqéo pablica seré a Tarifa 84a

5.1.3 Caso o MUNICiPIO pretenda instalar equipamentos autométicos de controle de carga que re, uzam o consumo

de energia elétrica do Sistema de iluminagéo pablica. este o faré mediante comunicaqéo formal e préyia a AMPLA. que

por Sua vez procederé a reviséo da estimativa de consumo e consideraré para fins de fatur
‘

ento a redugéo

proporcionada por tais equipamentos. sendo certo que a implantagéo do Sistema de equipamento aut ético de controle

de carga deve ser precedida de apresentaqéo de projeto técnico especifico a AMPLA.-

5.1.4 Caso a forma de faturamento prevista nas Clausulas anteriores venha a ser alterada por r gulamentagéo ou

Iegislagéo superveniente, esta aplicar-se-é ao presente CONTRATO automaticamente, inde ndentemente de

celebragéo de termo aditivo.

5.2 A relagéo dos pontos de iluminagéo pablica sem mediqéo. constante do ANEXO n.° 1. ser' atualizada a cada

més pelas documentagées recebidas do MUNICIPIO, ou por Censos (auditagem em todo o Si ema de IP) e/ou

Fiscalizagées (Iavratura de TOI em trechos especificos do Sistema de IP) realizados pela AMPLA, da forma prevista

neste CONTRATO, refletindo a atualizagéo jé no primeiro faturamento subsequente é apuragéo fei pela AMPLA ou

informagéo prestada pelo MUNICIPIO.

5.2.1 O Censo seré precedido de aviso formal a0 MUNICiPlO, corn antecedéncia minima de 30
(

inta) dias da data

prevista para a sua realizagéo, possibilitando que representantes do MUNICIPIO estejam presentes acompanhem.

5.2.1.1 A auséncia de representantes do MUNICiPlO na realizagéo do Censo, néo ensejaré o u cancelamento,

paralizagéo ou postergagéo.

5.2.2 Eventualmente. mediante solicitagéo por escrito de uma das PARTES a outra. poderé
‘

er realizada uma

auditagem (Censo) de todos os pontos de iluminaqéo publica existentes no MUNICIPIO. para atualizagéo do cadastro e

respectiva substituigéo dos ANEXOS n.° 1 e n.° 2, para fins de faturamento do parque de lluminagéo PUinca.

5.2.3. Na ocorréncia de indicio de procedimento irregular, verificado em processo de Fiscalizagao realizado pela

AMPLA, seréo adotadas as medidas estabeiecidas pela regulamentagéo, incluindo a emisséo de T ermo Ocorréncia e

Inspegéo (TOi), A emisséo do TOI teré como referéncia no célculo, inclusive para cobranga de valores, o Ultimo Censo

no MUNICiPIO ou TOI realizado nas mesmas instalagées de Iluminagéo PUinca
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5.2.4 No caso de ser necessério o recadastramento do Sistema de Iluminagéo Pablica, em resultado da auditagem

acima referida (censo de iluminagéo publica), a AMPLA emitiré comunicado especifico ao MUNICiPlO, de modo que

nele conste, para efeitos de cobranga ou devolugéo de valores. informaqées sobre a ocorréncia constatada e os seus

elementos de apuragéo, incluindo, quando for o caso, informacées relativas a mediqéo fiscalizadora, e juntamente com
a meméria descritiva dos célculos do valor apurado em relagéo as diferengas de consumos de energia elétrica e de

demandas de poténcias ativas e reativas excedentes.

5.2.4.1 A referéncia temporal para o célculo do total de energia faturada a maior ou a menor seré o Ultimo Censo. Os

prazos méximos para fins de cobranga ou devolugéo devem observar o limite de 36 (trinta e seis) meses. mesmo néo

tendo ocorrido Censo neste intervalo.

5.2.4.2 Os valores faturados a maior. verificados pelos resultados do Censo, deveréo ser devolvidos pela AMPLA ao

MUNICIPIO em funqéo das quantias recebidas a maior. conforme célculos com limites estabelecidos no Clausula 5.24.1
.

acrescidas de atualizaqéo monetéria com base na variacéo do IGP-M e juros de mora de 1% (um por cento) ao més
calculados pro rata die.

5.2.4.3 Os valores faturados a menor. verificados pelos resultados do Censo, deveréo ser devolvidos pelo MUNICiPIO

é AMPLA em funqéo das quantias néo pagas, conforme célculos com limites estabelecidos na Cléusula 5.24.1.

acrescidas de atualizagéo monetéria com base na variagéo do lGP-M e juros de mora de 1% (um por cento) ao més

calculados pro rata die.

5.2.4.4 O faturamento que resulte de Censo seré calculado com base no periodo de meses entre as datas de

finalizaqéo dos Censos atual e do Ultimo realizados, refletindo para mais ou para menos o quantitative de pontos de

iluminagéo pablica, e a diferenga apurada desse periodo seré dividida por dois, correspondendo a quantidade de meses

a ser considerada na cobranca da energia.

5.2.4.5 Na hipétese de o MUNICIPIO discordar da cobranga ou devolucéo dos valores a que se refere a Cléusula 5.2.4

acima. este poderé apresentar Recurso, por escrito, a AMPLA. no prazo de 3O (trinta) dias, a contar do recebimento do

comunicado.

5.2.4.6 A AMPLA. apés o recebimento do comunicado de discordéncia do MUNICIPIO. teré o prazo méximo dg 15

(quinze) dias. para dar ciéncia do resultado da anélise do Recurso. sendo que. em caso de indeferimento, o MUNICIPIO

ainda poderé apresentar reclamacéo é ouvidoria da AMPLA.

5.2.4.7 Quando tratar—se de diferengas a serem pagas pelo MUNICiPIO e néo for apresentado por este Recurso. o

vencimento da respectiva fatura dar-se-é 30 (trinta) dias apés o recebimento do comunicado da AMPLA mencionado

na cléusula 5.2.3.1 acima. Jé em caso de apresentaqéo de reclamagéo. o vencimento dar-se-a 1O (dez) dias Uteis apés

a correspondéncia da AMPLA com o resultado do indeferimento do Recurso.

5.2.4.8 A AMPLA emitiré nova fatura e a reenviaré com os valores devidamente apurados. em substituigéo a

anteriormente enviada. se efetivada cobranga a maior sem que tenha ocorrido pagamento pelo MUNICIPIO.

5.3 O prazo maximo para a apuragéo de valores, informacéo e apresentagéo de fatura nos casos de procedimentos

irregulares ou deficiéncia de medigéo ficara restrito a altima inspegéo realizada nos equipamentos de medigéo da

AMPLA (censo). néo considerados o procedimento de Ieitura regular ou outros servigos comerciais e emergenciais.

sendo que o referido prazo néo poderé ser superior a 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de emisséo do Termo

de Ocorréncia e Inspecéo, necesséria pela regulamentacao.

5.4 Caso seja constatado em inspegées realizadas pela AMPLA a presence de pontos de iluminaqéo pUblica.

pertencentes ao acervo do MUNICIPIO sem medigéo. acesos durante o dia, a AMPLA notificaré o MUNICiPIO para

que, a contar do seu recebimento. promova as adequacées necessaries no prazo de 05 (cinco) dias. findo o qual, o

quantitative de lémpadas acesas durante o dia. poderé.ser cobrado do MUNICiPIO através da fatura de iluminagéo

pablica.

5.4.1 A cobranga do que trata a Clausula 5.4 ocorreré més a més, utilizando-se o valor do consumo encontrado. até

que o MUNICIPIO corrija os pontos luminosos acesos durante o dia e comunique é AMPLA. Nesta ocasiéo. a AMP
faré nova inspegéo para certificar-se da corregéo.
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5.5 Para fins de faturamento de energia elétrica destinada a iluminagéo pablica com medigéo, o consumo mensal

seré o efetivamente medido durante o periodo de faturamento.

5.5.1 Mensalmente, a AMPLA procederé ‘as leituras dos medidores em todos os parémetros a intervalos de

aproximadamente 30 (trinta) dias de consumo. observados um minimo de 27 (vinte e sete) e o méximo de 33 (trinta e

trés) dias. de acordo com as datas flxadas no calendério de Ieitura para faturamento.

5.5.2 Ocorrendo qualquer impedimento ao acesso para leitura do medidor. os valores faturéveis do consumo de

energia elétrica, seré a respectiva média aritmética dos 12 (doze) Ultimos faturamentos.

5.5.3 O MUNICiPIO consentiré. em qualquer tempo, que representantes da AMPLA. devidamente credenciados.

tenham acesso ‘as instalaqées e|étricas de mediqéo, de propriedade desta, para proceder a inspeqées, coleta de dados

ou informagées sobre assuntos peninentes ao funcionamento dos aparelhos ou das instalagées elét as diretamente

ligadas ao Sistema da AMPLA.

5.5.4 Caso o MUNICIPIO néo providencie o desimpedimento do acesso aos equipamentos de me igéo. a AMPLA

poderé suspender o fornecimento. apés o envio de comunicagéo especifica, por escrito. com anteced ncia minima de

3 (trés) dias.

5.5.5 Os equipamentos de mediqéo referidos na CIéusula anterior seréo aferidos periodicamen e pela AMPLA.

segundo critérios estabelecidos na legislaqéo em vigor.

5.5.6 Poderé o MUNICIPIO solicitar aferigées extras em qualquer tempo. conforme a legislagéo vigente, entretanto,

se os equipamentos de medigéo forem encontrados dentro dos Iimites de variaqéo toleréveis pela legislaqao. este ficara

responsével pelo pagamento das despesas decorrentes.
'

5.5.7 O MUNlCiPIO seré responsavel. na qualidade de depositén‘o a titulo gratuito. pela custédia
d’ s equipamentos

de medigéo, nos moldes da regulamentagéo aplicével.

5.5.8 Néo se aplicaréo as disposigées pertinentes a responsabilidade do depositario no caso def rto ou de danos

de responsabilidade de terceiros, relativamente aos equipamentos supramencionados. Presumir—se é. no entanto. a

responsabilidade do MUNICIPIO se. da violagéo de Iacres ou de danos nos mencionados equipame tos. decorrerem

registros de consumos ou de demandas inferiores aos reais.

5.6 O MUNICiPIO pagaré a AMPLA as tarifas fixadas pelo Orgéo Regulador do Poder oncedente para

faturamento da energia elétrica consumida na rede de lluminaqéo PUinca, conforme o previsto n Clausula 5.1.2,

observada a sua estrukura. de acordo com a localizagéo do ponto de entrega de energia elétrica d dispositivos de

lluminagéo PUblica‘

5.6.1 As tarifas séo homologadas pela ANEEL, através de processes de reajuste anual e reviséo riféria, na forma

da LEGISLAQAO APLICAVEL. Aos valores tarifarios homologados pela ANEEL séo adicionados tri utos criados por

Leis especificas.

5.7 A AMPLA emitiré mensalmente ao MUNICIPIO uma fatura relativa ao ANEXO 1 e uma atura para cada

medidor instalado para o fornecimento de energia elétrica conforme ANEXO 2, que seréo entreg es no enderego

indicado pelo MUNICIPIO. com prazo minimo de 10 (dez) dias para pagamento.

5.7.1 As faturas de energia seréo apresentadas ao MUNICIPIO com suficientes detalhes par que os calculos

possam ser conferidos. sendo que os prazos para pagamento néo seréo afetados por divergéncias tre as PARTES.

devendo a diferenga a favor de quem de direito, quando houver. ser paga ou restituida até o préxim faturamento, ou

por opgéo do MUNICIPIO, por meio de compensacéo nas faturas subsequentes.

5.7.2 As faturas apresentadas pela AMPLA deveréo ser pagas pelo MUNICIPIO até a data de Iencimento nelas

fixada, e a AMPLA devera apresentar as referidas faturas com antecedéncia minima de 1O (dez) dias Uteis da data do

vencimento.
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5.8 Sobre os valores das faturas referentes ao fornecimento de energia elétrica que néo forem pagas no prazo do

vencimento. a AMPLA aplicaré multa no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor total da fatura em alraso,

conforme previsto na regulamentagéo aplicével, acrescida de juros legais de 1% (urn por cento) ao més. calculados "pro

rata die". pelo atraso de pagamento e de corregéo monetéria calculada utilizando—se a variagéo acumulada positiva do

lGPM-FGV, incidente sobre o valor em atraso acrescido da multa e dos juros. sem prejuizo da possibilidade da

suspenséo de fornecimento estabelecido na legislagéo em vigor.

5.9 Para fins de faturamento, a energia elétrica consumida pelos equipamentos auxiliares de iluminagéo pUinca

seré calculada com base nas normas especificas da Associaqéo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. em dados do

fabricante dos equipamentos ou em ensaios realizados em laboratérios credenciados por érgéo oficial.

CLAUSULA SEXTA: PRESTAQAO DOS SERVIQOS DE OPERAQAO E MANUTENQAO DAS INSTALACOES DE
ILUMINAQAO PUBLICA

6.1 O MUNICIPIO seré responsével pela execugéo dos services de operacéo e manutengéo das instalagoes de

lluminagéo Pablica de sua propriedade, incluindo a ligagéo ou desligamento das lémpadas. inspegéo de rotina das

instalagées e substituiqéo de reatores, substituigéo de lémpadas defeituosas. queimadas. quebradas ou com fluxo

Iuminoso deficiente. bem como das panes defeituosas de equipamentos.

6.2 A AMPLA poderé prestar os servigos mencionados na Cléusuia 6.1. mediante celebragéo de contrato especifico.

ficando o MUNICiPIO responsével pelas despesas decorrentes. nos moldes da LEGISLAQAO APLICAVEL.

6.3 As PARTES devem celebrar acordo operative, objetivando regular as condigées em que se daré a manutengéo e

acesso a infraestrutura e equipamentos pertencentes é AMPLA.

CLAUSULA sETIMA: IMPLANTAcAo, MODIFICAQAO E AMPLIAcAo DA REDE DE ILUMINAQAO PUBLICA

7.1. Fica estabelecido entre as PARTES que em caso de necessidade de obras que impliquem implantacéo. modificagéo

e ampliaqéo da rede de iluminagéo pablica, o MUNICiPIO observaré todos os procedimentos Iicitatbrios pertinentes e

aplicéveis. podendo a AMPLA, a seu exclusive critén'o. participar de eventuais certames ou procedimentos de dispense

de Iicitagéo. Na hipétese de dispensa de licitagéo ou na sua ocorréncia a AMPLA sagrar-se vencedora, as PARTES
celebraréo contrato especifico, contendo todas as condigbes para a execugéo das obras. conforme minuta contratual

prevista no edital do referido certame.

7.2. A AMPLA ficaré autorizada a faturar, em nome do MUNICIPIO. o consumo de energia elétrica objeto de obras

referentes é instalacéo de iluminagéo pflinca. executadas em sua érea geogréfica. que passem a fazer parte do parque

de iluminagéo pablica do MUNICIPIO.

7.3. A implantagéo. modificagéo e ampliagéo da rede de iluminagao publica implicaré faturamento de acréscimo da

energia fornecida. advinda de novo consumo. conforme normas da AMPLA.

7.4. A instalacéo, remodelagéo e supresséo de pontos de iluminagéo publica que impliquem aqmento ou diminmgéc

de carga no Sistema de IP somente seréo efetivados. mediante comunicagéo por escrito do MUNICIPIO e apds previa

anélise e liberaqéo dos respectivos projetos pela AMPLA, observadas as normas técnicas e legislacéo vigentes‘

7.4.1 Os novos pontos de iluminaqéo pablica poderéo ser alimentados diretamente pela rede de distribuigéc

secundéria da AMPLA.

7.4.2 Toda e qualquer ampliacéo no Sistema de lP seré prévia e obrigatoriamente informada a AMPLA. por escrito

e em formulério préprio. para fins cadastrais.

7.4.3 Nos casos de implantaqéo de pontos de iluminacéo pablica em instalacées sem medigéo pelo MUNICiPIO sem
prévia comunicaqéo a AMPLA. esta se reservaré ao direito de retirar os equipamentos que estiverem em des do

com suas normas e procedimentos. sem prejuizo do disposto na Clausula 7.3.
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7.4.4 Em todos os casos de ampliagéo no Sistema de IP, a ligagéo e energizaqéo deveréo se’ realizadas pela

AMPLA.

7.5 Os tipos e as poténcias das unidades, assim como as lémpadas a serem instaladas. obedecgréo aos critérios

técnicos da AMPLA e a iegislagéo vigente.

7.6 O fornecimento de energia elétrica aos pontos de iluminagéo do tipo especial ou ornamental, eventualmente

instalados pelo MUNIQlPIO. dependeré de prévia e expressa autorizacéo da AMPLA. que se daré med iante solicitagéo

por escrito do MUNICIPIO.

7.6.1 A AMPLA realizaré a anélise das condigées técnicas da instalacéo, mediante a solicitaqéo a que se refere a

CIausula acima, e informara sobre a possibilidade ou néo do fornecimento. conforme o caso.

7.6.2 As unidades do tipo especial ou ornamental somente poderéo ser instaladas em Iocais que néo interfiram com

a rede aérea de distribuigéo ou transmisséo, existentes ou projetadas.
I

7.7 O MUNICiPIO deveré submeter previamente é apreciagéo da AMPLA. o aumento da carga in$talada que exigir

a elevagéo da poténcia disponibilizada. com vistas é verificagéo da necessidade de adequagéo do sisfma elétrico. Em

caso de necessidade de ampliagéo de capacidade ou reforma de subestacées, alimentadores e lin as jé existentes,

para o atendimento gas instalagées de iluminagéo pablica, os respectivos custos seréo de inteira esponsabilidade

financeira do MUNICIPIO. e as obras precisaréo ser realizadas de acordo com o descrito nas no s e padrées da

AMPLA, conforme o estabelecido na LEGISLAQAO APLICAVEL

7.8 O MUNICiPIO devera informar a AMPLA, por escrito, com o intuito de atualizagéo do cadas o do Sistema de

iluminaqéo pUblica para faturamento, toda e qualquer retirada de pontos de iluminagéo pablica de sua ropriedade.

7.8.1 A retirada de pontos de iluminagéo do Sistema de IP somente seré considerada para efeito e faturamento, a

partir da data da efetiva comunicagéo enviada pelo MUNICIPIO é AMPLA.

7.9 A utilizagéo da infraestrutura da rede de distribuigéo da AMPLA para instalaqéo de equipa ntos destinados

a iluminaqéo pUinca deveré ser realizada em estrita observéncia as Normas Técnicas Brasileiras. és d terminaqées dos

Poderes PUincos, aos procedimentos técnicos e operacionais da AMPLA e és disposigées contidas nTte CONTRATO.

7.10 O ponto de entrega seré o iimite de acesso para qualquer intervengéo no Sistema de IP. ficando a possibilidade

de acesso além do ponto de entrega condicionada a prévia solicitagéo do MUNICIPIO e a prévia aprovbcéo da AMPLA‘

CLAUSULA OITAVA: DO PRAZO

8.1 O presente CONTRATO vigoraré da data de sua assinatura até que transcorram 6O (sess nta) meses, nos

termos do art. 57. inciso ll da Lei Federal n.° 8.666/93. e enquanto néo cumpridas integralmen as obrigagées

contratuais de ambas as PARTES, ficando a sua eficacia condicionada a publicaqéo na imprensa ofici, I. nos termos do

parégrafo Unico. artigo 61 da referida Lei.
~

CLAUSULA NONA: UTILIZAGAO E REALOCAQAO DE POSTES

9.1 Nos casos em que os ativos pertencentes ao Sistema de IP encontrem-se instalados nos
'

stes do sistema

de distribuiqéo da AMPLA (o "Sistema de Distribuicéo”), deveréo ser observadas as seguintes condic es:

9.1.1 A AMPLA poderé, sempre que necessério, realocar postes que suportem equipamentos de iluminaqéo pUblica.

independentemente de prévia anuéncia do MUNICIPIO.

9.1.2 Caso as modificagées dos postes do Sistema de Distribuiqéo impliquem aumento ou diminuiqéo do nUmero de

pontos de iluminaqéo pUblica, a AMPLA comunicaré ao MUNICIPIO a fim de que sejam adotadas as medidas

pertinentes.
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CLAUSULA Dez: DANos

10.1 Os acidentes ou danos causados ao Sistema de IP e/ou é rede elétrica da AMPLA e/ou a terceiros‘ por culpa

exclusiva de quaisquer das PARTES. seréo ressarcidos exclusivamente peia pane infratora.

10.2 Quando os acidentes resultarem de fatos ou atos imputéveis as duas PARTES. ambas aswmiréo a

responsabilidade na proporgéo em que tiverem concorrido para o dano e, néo sendo possivel estabelecer essa

proporgéo. a responsabilidade seré compartilhada igualmente entre as PARTES .

CLAUSULA ONZE: RESCISAO

11.1 O presente CONTRATO é celebrado em caréter irrevogével e irretratével pelo prazo de sua vigéncia.

ressalvadas as hipéteses de resiliqéo pela Pane adimplente. na ocorréncia de quaisquer das seguintes hipbteses:

a) em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer obrigagéo prevista neste CONTRATO e/ou na

iegislagéo/regulamentagéo especifica dos servigos de energia elétrica. desde que néo seja sanada satisfatoriamente

dentro dos prazos regulamentares estabelecidos e/ou acordados entre as PARTES, apés notificagéo por escrito da

Pane adimplente a outra Pane:

b) caso seja decretada a faléncia. deferida a dissolugéo ou a liquidaqéo judicial ou extrajudicial da AMPLA.
independentemente de aviso ou notificaqéo;

c) em caso de atraso nos pagamentos previstos neste CONTRATO por prazo superior a 60 (sessenta dias).

CLAUSULA DOZE: CASO FORTUITO 0U FORGA MAIOR

12.1 As PARTES seréo consideradas isentas de responsabilidade por quaisquer énus ou obrigagées perante a

outra PARTE. nos termos deste CONTRATO, ou perante terceiros. por eventos resultantes de Caso Fonuito ou Forge

Maior, nos termos do attigo 393 do Cédigo Civil Brasileiro. inclusive os causados por terceiros supridores de energia a0

sistema da AMPLA.

12.2 Caso alguma das PARTES néo possa cumprir quaisquer de suas obrigagées por motivo de Caso Fortuito ou

Forga Maior, o presente CONTRATO permaneceré em vigor, ficando a obrigagéo afetada suspensa por tempo igual ac

da duragéo do evento e proporcionalmente aos seus efeitos.

CLAUSULA TREZE: DOTAng ORQAMENTARIA E PUBLICAcAo

13.1 O MUNICiPIO declare. sob as penas da lei, que adotou todas as medidas e obteve todas as aprovagées para

assungéo das obrigaqbes pactuadas neste CONTRATO, especialmente a previséo das despesas decorrentes nc

respective orqamento. conforme os dados orgamentarios abaixo. obrigando-se a incluir o saldo remanescente na conta

da dotacéo orgamentéria consignada no orgamento vindouro, mediante emisséo de nova Nota de Empenho no inicio de

cada exercicio‘

DAoos ORQAMENTAmos‘

CREDITO PELo QUAL CORRERA' A DESPESA

CLASSIFICAQAO FUNCIONAL PROGRAMATICA

CATEGORIA ECONOMICA

13.2 O MUNICiPIO obriga-se a promover. as suas expensas, a publicaqéo do presente CONTRATO e de seus eventuais

aditivos. na forma de extrato no Diério da Uniéo. do Estado ou do Municipio, conforme for o caso. em conformidade c m
o prazo estabelecido na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

\‘
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CLAUSULA QUATORZE: DISPOSIQOES GERAIS

14.1 Aplicam-se a este CONTRATO os principios Iegais, comerciais e técnicos em vigor referent s a fornecimento

de energia elétrica, bem como, de imediato aqueles relativos a modificaqées supervenientes efet adas pelo Poder

Concedenle.

14.2 Concordam as PARTES que em caso de inadimplemento de qualquer obrigaqéo pelo MU CiPIO. podera a

AMPLA, a seu'exclusivo critério. suspender o fornecimento de energia és éreas publicas néo essenci is a populagéo.

14.3 Declaram as PARTES ter total conhecimento da terminologia técnica utilizada neste CO TRATO. que se

encontra definida na regulamentagéo aplicével.

14.4 O MUNlCiPIO divulgaré para a populaqéo os meios adequados de comunicagéo para info
I

ar situagées de

falhas e outras anomalias aos responséveis pela manutengéo do Sistema de IP. I

14.5 O MUNlCiPIO manteré urn meio de comunicagéo entre os responséveis pelo Sistema de [Pg a AMPLA, para

os casos de emergéncia na rede.

14.6 Na hipétese de quaisquer das disposiqées deste CONTRATO tornarem—se ou serem dec radas invalidas,

ilegais ou inexequiveis por qualquer tribunal competente, as PARTES negociaréo de boa-fé pa a acordar sobre

disposiqées que a substituam e que néo sejam invélidas, ilegais ou inexequiveis e que mantenh m. tanto quanto

possivel, em todas as circunsténcias. o equilibrio dos inleresses envolvidos. permanecendo as de ais disposigées

plenamente eficazes e vigentes.

14.7 Todos os avisos. notificaqées e comunicagées enviados no émbito deste CONTRATO devem ser eitos por escrito.

entregues em méos, sob protocolo, por meio de carta com aviso de recebimento. ou correio eletrénic .

14.7.1 O MUNICiPIO deveré manter atualizados todos os seus dados cadastrais. bem como os rel tivos as pessoas

de contato. devendo informar qualquer alteragéo por escrito a AMPLA com antecedéncia minima d 30 (trinta) dias,

sendo certo que, enquanto a referida alteragéo néo for devidamente comunicada, os dados até ntéo constantes

produziréo todos os efeitos contratuais.

14.8 Fica eleito o foro da Comarca de Séo Gongalo. Estado do Rio de Janeiro. para dirimir questées decorrentes

deste CONTRATO. com expressa renUncia de qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

.’//
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E. por estarem as PARTES justas e contratadas. firmam o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual forma e teor.

e para um sé fim. na presenga de 2 (duas) testemunhas que tambe’m o assinam.

Niteréi/RJ. J? de 01/ de img

PELA AMPLA Marc'as'MMWWWOiIaSflva
Diretoria do Mercad

/ r fine!
' °

n LuaaB-Wtfiem

Nome: Ramon Francisco Castafieda Ponce Nome:

Cargo: Diretor Presidente Enel Distribuiqéo Rio Cargo:

Documento N.°: RNE GZ3421&L Documento N.°:

PELO MUNICiPIO

ri/‘l; /./.
,-

fl ;

-

’

[M '1

’yrv-
:M”"/

/

- Nom'e:

/"' Cargo: Prefeito(a) Municipal

Dowmento N.°:

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
Michel Ma D. m Cosm

Execu a k Conms

Nome: Nome:

C : C :

Diggtlzwento N‘°: miy/fiJ SW — a Digsnento N.°:
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ANEXO 1 FATURAMENTO DE ILUMINACAO PUBLICA NAO MEDIDO

LAMPADA QUANTIDADE
HORAs
DIARoAs

USO POTENCIA PERDAS

consumo
DIARIo

(kW/h)

LAMPADA VAPOR DE MERCURIO 125W
LAMPADA VAPOR oe MERCURIO 150w
LAMPADA VAPOR DE MERCURIO 250w
LAMPADA VAPOR DE MERCURIO 400w
LAMPADA MISTA 250W
LAMPADA MISTA 400W
LAMPADA MISTA 500W
LAMPADA VAPOR DE SODIO 70W
LAMPADA VAPOR DE sOmo 150w
LAMPADA VAPOR DE SODIo 250w
LAMPADA VAPOR DE 500:0 400w
LAMPADA MULTIVAPOR METALIco 400w
LAMPADA VAPOR DE MERCURIO 80w
LAMPADA INCANDESCENTE 100W
LAMPADA MULTIVAPOR METALICO 150W
LAMPADA INCANDESCENTE 150W
LAMPADA MISTA 160W
LAMPADA VAPOR DE $0010 80w
LAMPADA VAPOR DE SODIo 70w
LAMPADA VAPOR 500:0 1ooow
LAMPADA MULTIVAPOR METALICO 250W
LAMPADA INCANDESCENTE 200W
LAMPADA HALOGENA 150w
LAMPADA FLUORESCENTE 20W
LAMPADA MULTIVAPOR METAUCO 70W
LAMPADA FLUORESCENTE 15W
LAMPADA FLUORESCENTE 23W
LAMPADA MULTIVAPOR METALICO 1000W
LAMPADA MULTIVAPOR METALICO ZOOOW
LAMPADA FLUORESCENTE 11W
LAMPADA FLUORESCENTE 30W
LAMPADA FLUORESCENTE 40W
LAMPADA FLUORESCENTE 45W
LAMPADA FLUORESCENTE 60W
LAMPADA INCANDESCENTE 25W
LAMPADA INCANDESCENTE 40W
LAMPADA lNCANDESCE NTE 60W
LAMPADA HALOGENA 500w

TOTAL BAIRRO
consumo mcwioo

TOTAL MUNIC‘PIO



ATUALIZAQAO DA ILUMINAcflo PUBLICA

Tlpo do Tensio i Pounds Total de Total Poténcia

Lampadas (V) (W) LAmpadas WattsIMés (%) (perd s) lnstalada (W)

7 2 14 0.0% o 14
'

11 40 440 0.0% 0 440

15 1 15 0.0% 0 15

20 2 40 00% 0 40

21 2 42 0.0% O
l

42

30 1 30 0.0% o
.

30

50 43 2.150 0.0% 0 2.150

60 6 360 0.0% 0 360

LED 220 80 1 80 0.0% 0 80

90 1 90 0.0% 0 90

100 194 19.400 0.0% 0 19.400

120 6 720 0.0% 0 720

150 219 32.850 0.0% 0 32,850

190 3 570 0.0% O 570

200 4 800 0.0% 0 800

300 3 900 0.0% 0 900

305 2 61 0 0.0% 0 61 0

1 1 o
40 7 280 0.0% 0 280

Incandescente 60 22 1.320 0.0% 0 1,320

220 100 314 31 ,400 0.0% 0 31 ,400

70 2 140 0.0% 0 140

150 O 0.0% 0 0
Hawgena 22°

300 1 300 0.0% o 300

500 0 0.0% 0 O

160 236 37.760 0.0% 0 37 760

Mista 220 250 492 123.000 0.0% 0 123‘000

500 123 61 .500 0.0% O 61 500

11 28 308 0.0% 0 308

15 30 450 0.0% 0 450

16 1 16 0.0% 0 16

20 61 1.220 0.0% 0 1.220

23 O 0.0% 0 0

25 35 875 0.0% O 875

30 38 1.140 0.0% O 1 140

Fluorescente 220 35 9 315 0.0% 0 31 5

4o 36 1.440 0 .0% 0 1.440

45 117 5.265 0.0% O 5265

53 4 212 0.0% 0 212

59 0 0.0% 0 0

60 78 4.680 0.0% O 4.680

65 2 130 0.0% 0 1 30

80 3 240 00% 0
_

240

80 225 18000 12.0% 2,160 20.160

VM
220

125 73 9‘125 11.0% 1,004' 104129

(Vapor de Mercfirio) 250 34 8,500 10.0% 850 9.350

400 39 15,600 90% 1 404 17 004

70 11.849 829.430 20.0% 165.885 995 316

100 2 200 170% 34 234

VS
220

150 28.858 4.328.700 14 7% 636319 4 965.019

(Vapor de Sédio) 250 4.441 1.1 10.250 120% 133233 1.243.480

400 366 146.400 9.5% 13.908 160 308

1ooo 0 90% o 0

7o 4.842 338940 21 4% 72.635 411 575

100 9 900 15 3% 138 1.038

VMM 150 6.904 1.035.600 15 3% 158.75 1 194.357

.
220 250 2.81 3 703.250 9.2% 64.699 767 949

W39” Mew“) 400 520 208000 7.3% 15.030 223 080

1500 1 1.500 5.0% 75 1 575

2000 2 4.000 4.0% 160 4 160

Totais 63.147 9.089.497 - 1266.3: 9 10.355.836

//
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ANEXO 2 FATURAMENTO DE ILUMINACAO PUBLICA MEDIDO

Unidade Consumidora Enderego do Medidor



Agrfibamento :

Tipo :

Muni01p1 :

Clients principal:
21107

Clients: receptores:
5246
5290
20793
23979
24328
25006
26069
2474576
2744120
2745395
2745962
2745966
2751079
2752833
2761692
2842320
2842331
2842339
2842372
2842702
2842715
2843334
2847475
2904954
2904957
2917228
3017672
3105266
3129266
3115563
3135590
3229480
3420318
3436892
3458145
3458175
3471634
3971725
4109605
4181335
4464402
4481584
4481663
4636316
4656346
4746737

303510

PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG v

PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG-

PMSG IP PRACA DO GALO BRANCO

1P PCA DOS BANDEIRANTES
IP DO VIADUTO ALCANTARA
ILUM PUBLICA DA PRACA
IL PUB PRACA DO BOASSU
TP PCA CANDIDO PORTINARI
TP FCA JARDIM CATARINA
1P DA PRACA DO ROCHA
1LUM CAPELA DA LUZ
I P PRACA GRADIM
ILUMI PUBLICA TRIBOBO
ILUM PUBLICA PRACA STA LU
ILUM PRACA DO PONTAL GRAD
I P PRACA POSTO SAUDE STA
CAMPO VILA TRES
ILUMINACAO PUBLICA DO VIA

IP PRACA (FRENTE A0 N°2
— IP PRACA CHICO MENDES(F

TP PRACA CAMPO VTLAB (F

1P SHOPPING PROX POSTO AL
1P PCA ESTEPHANIA DE CARV
IP PRACA CHICO MENDES
TP FRENTE A0 SAO GONCALO
1P PCA TRINDADE(PX PCA LE

PM SG IP DA PRACA MAJOR CLAUDI
PM SF TP DA PRACA MUTUA
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG
PMG 1 P
PMSG
PMSG
PMSG
PMSG

ILUMINACAO PUBLICA D0 VIA
IP PRACA DE NOVA CIDADE
PRACA DO BARRO VERMELHO
1P PRACA DE NEVES
ILUMINACAO PUBLICA
ILUMINACAO PUBLICA
IP PRACA DO RELOGIO
IP PRACA DE MONJOLOS
TP PRACA
IP TRIBOBO POSTE QUARENTA
IP PRACA LARGO DA IDEIA
1P VIADUTO
ILUMINACAO PUBLICA
1P PRACA HELIO DA SILVA
PRACA DO MINEIRINHO
PRACA BARRO VERMELHO

EST VELHA DE MARICA
IP EST VELHA DE MARICA
ACADEMIA DE GINASTICA
PRACA CHICO MENDES
PRACA JARDIM CATARINA

ILUMINACAO PUBLICA
AGRUPAMENTO CORPORATIVO

SAO GONCALO

PRACA DOS BANDEIRANTES
RUA
PRACA DO COROADO
RUA ALFREDO BAHIENSE
AV DAS AGUAS MARINHAS—FINAL
R MARCOS COSTA ESQ E AMARAL
PRACA DO ROCHA S/N
RUA
TRV
RUA
RUA
AVE
RUA
RUA
RUA
RUA
RUA
RUA
ROD
PCA
PCA
AVE
RUA
RUA
PCA
AVE
RUA
RUA
RUA
TRV
AVE
RUA
RUA
AVE
RUA
RUA
AVE
RUA
RUA
RUA
RUA
EST
EST
RUA
RUA
RUA

MANOEL JOAO GONCALVES 0300

GUILHERME J. SANTOS 00000
DR GRADIM 00000
EUGENIO BORGES 00000 PRBX
GAL PIMENTA DE CASTRO 0300
GUANABARA 00000
PROJETADA 00000
GUSTAvo MAIA 00000 230 - c
BSP DOM JOAo DA MATA 00000
cusrAvo MAYER 00000
GUSTAvo MAYER 00000
NESTOR pINTo ALVES 0000)
BR 101 00000
ESTEFANIA DE CARVALHO omoo
CHICO MENDES 00000 FRT so

3A0 GONCALo 00000
PRACA DA TRINDADE 00000
MINAs GERAIS 00000 S/N
JOSE PEDRoso 00000 s/N
FLAVIO MONTEIRO BARRos woo
DR NILo PBCANHA 00000
DR GETULIO VARGAs 00000
DR OLIVEIRA BOTELHO 000»0
DR pIo BORGBS 00125
LUCIO TOME FEITEIRA 00151
DR FRANCISCO PORTELA oowoo
JOAo DE ABREU 00000
DR EUGENIO BORGEs 00000
ALBERTO HILARES 00000 Q F
JOSE DE SOUZA FORTo 000 o
pR ROOSEVELT 00000
GLORIA MARIA TINoco 000 o

ARI JOSE RODRIGUES 0000 a
ANTONIO VIEIRA 00000 0
LUCIo TOME FETEIRA 0000
VELHA Du MARICA 00000
VELHA DE MAR1CA 00000
JAIME FIGUEIREDO 00000
JOAQUIM LARANJEIRAS 000 6

EUGENIO FLOMENTIN 00000
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ANEXO 3

CONDICOES ESPECIFICAS PARA ARRECADACAO DA CONTRIBUIGAO DE ILUMINAGAO PlilBLICA— CIP

Considerando

(i)

(ii)

(m)

(iV)

(Vi)

Resolvem as

Contribuigéo de Iluminagéo PUinca (CIP), de acordo com as seguintes cléusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIQOES DE COBRANQA DA CIP

INSTITUIDA PELA LEI MUNICIPAL N° 44, DE 27 de dezembro de 2002.

que:

Os Municipios e o Distrito Federal tém o poder de instituir contn’buigéo. na forma das respectivas leis, do

custeio do servigo de iluminagéo pablica, conforme o previsto no art. 149-A da Constitukéo da RepUinca

Federativa do Brasil de 1988 (CF);

Aos Municipios e ao Distrito Federal é facultada a cobranca da contribuigéo na fatur de consumo de

energia elétrica, conforme o previsto no parégrafo Unico do art. 149-A da CF. que foi rescentado pela

Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro de 2002;

A fungéo de arrecadar tributos pode ser delegada a pessoa juridica de direito privado m que esta seja

considerada uma delegacéo de competéncia. conforme o previsto no art. 7° da Lei n 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (COdigo Tributario Nacional — CTN):

A Lei Municipal n° 44, de 27 de dezembro de 2002. instituiu no MUNICiPIO a Contribui o de lluminagéo

PUblica. doravante denominada CIP, e em seu art. 8° foi autorizado ao Poder Executivo elebrar contrato

ou convénio com a empresa concessionéria de services publicos de distribuigao de en rgia elétrica para

promover a cobranga da referida contribuiqéo;

O parecer emitido pela Procuradoria Geral do MUNlCiPIO através do processo adminis ativo n° é

favorével a contrataqéo direta da AMPLA para a realizagéo dos servigos de arrecadagé da CIP na fatura

de consumo de energia elétrica em razéo da hipétese explicita de inexibilidade de icitagéo. dada a

impossibilidade de competiqéo. na forma do art. 25, da Lei n° 8.666, de 21 de jun o de 1993. que

regulamenta o art. 37, inciso XXI da CF e institui normas para Iicitaqées e contratos a Administragéo

PUblica; e

O servigo de arrecadagao ora contratado nao decorre de interesse publico, mas sim de Lma opgao dada
ao MUNICiPlO para que este possa utilizar de forma diferenciada o meio de c branga da CIP

caracterizando, ponanto a presente relagao juridica pelo trago da horizontalidade. no q aI o MUNICIPIO
se nivela a AMPLA sendo a presente relacao juridica regida pelas normas de direito pri’vado.

PARTES estabelecer as seguintes condigces para prestagéo de servigos para arrecadaqéo da

1.1. O presente instrumento tern por objeto a prestagéo dos servigos de faturamento. arrecadagéo através das

faturas de consumo de energia elétrica e repasse da CIP pela AMPLA. em nome e por conta do MUNICIPIO.

abrangendo as unidades consumidoras faturadas pela AMPLA e beneficiadas pelo Sistema de iluminacéo

pUblica. como determinado pelo MUNICIPIO. segundo previsto na Lei Municipal n° 44. de 27 de setembro de

2002, constante no ANEXO 3-A.

11.1. Para os fins deste instrumento, as PARTES consideram os servigos mencionados na Clausula 1.1

uma atribuigéo exclusivamente operacional de cobranca de vaiores devidos em favor do MUNICIPIO.

néo caracterizando-se a AMPLA. em hipétese alguma. como proprietéria da receita.
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1.2. A AMPLA efetuaré a cobranga da CIP de todos os contribuintes indicados pelo MUNICiPIO. néo

responsabilizando-se por quaisquer eventuais alegagées de cobranga indevida destes contribuintes.

1.2.1. O MUNICIPIO. na quafiidade de instituinte da CIP. sera inteiramente respons'avel por prestar 'a

AMPLA todas as informagées atinentes é cobranga da CIP. incluindo, mas néo se limitando. as

referentes é variagéo da Unidade Fiscal de Referéncia - UFIR e as aliquotas para o custeio da

iluminagéo pablica. de forma que a arrecadacéo ocorra em estrita observéncia aos ditames legais.

néo podendo ser atribuida a AMPLA. mera arrecadadora da CIP. qualquer responsabilidade. seja

exclusiva ou solidéria. perante o MUNICIPIO ou a terceiros.

1.2.1 .1 A AMPLA devera ser notificada pelo MUNICIPIO quanto a qualquer mudanga na legislagéo

que impacte, direta ou indiretamente. a instituicéo e a arrecadagéo da CIP. cabendo o presente

CONTRATO ser alterado ou rescindido, se assim a situacéo exigir ou for da conveniéncia de

uma das PARTES ou de ambas, no prazo eventualmente estabelecido na referida Iegislagéo.

sendo que a contar da publicaqéo desta, a notificagéo deve se dar no prazo méximo de 48

(quarenta e oito) horas, acompanhada da legislagéo que a motivou.

1.2.2. Para fins da indicacéo dos contribuintes, mencionada na Cléusula 1.2, fica desde jé ajustado que

todos os usuérios atendidos pelo sistema de distribuigéo de energia elétrica da AMPLA. abrangidos

pela Lei Municipal n° 44. de 27 de setembro de 2002. deveréo receber a cobranga da CIP em suas

respectivas faturas de consumo de energia elétrica. néo sendo. a AMPLA. responsével pela cobranga

dos contribuintes que néo sejam seus clientes. devendo o MUNICIPIO notificar a AMPLA sobre todas

as excegées, para que esta faqa a excluséo do contribuinte da relagéo de cobranqa, seja por definigéo

administrativa. seja por definigéo judicial.

1.3. O MUNlCiPIO deveré assumir toda e qualquer responsabilidade quanto a eventuais agées judiciais e/ou

extrajudiciais que questionem a cobranga da CIP, movidas pelos municipes-contribuintes em face da AMPLA

arcando, ainda, com todos os custos decorrentes de tais acées. inclusive se estas se referirem ao mérito da

cobranga, sua forma de arrecadagéo e/ou quaisquer outros questionamentos sobre a matéria.

1.3.1‘ O MUNICIPIO seré responsével pelos custos decorrentes de eventual defesa da AMPLA nas aqées

judiciais e/ou extrajudiciais que questionem a cobranqa da CIP, movidas pelos municipes-

contribuintes, incluindo, mas néo se limitando. honorérios advocaticios. custas processuais. judicias

e administrativas. bem como eventuais garantias que se facam necessérias.

1.3.2. Seré de total responsabilidade do MUNICIPIO a operacionalizagéo e devoluqéo de eventuais valores

cobrados dos clientes da AMPLA que, em juizo ou administrativamente. manifestarem

contrariamente ao pagamento da CIP. Nos casos em que a devoluqéo tenha que ocorrer via crédito

na fatura de consumo de energia elétrica o MUNICIPIO pagaré a AMPLA por tal serviqo e no mesmo

valor da cobranga que deu origem ao crédito.

1.4. As PARTES ajustam que a AMPLA, quando julgar necessério. poderé solicitar ao MUNICIPIO a excluséo da

cobranca da CIP de determinado contribuinte em sua fatura de consumo de energia elétrica,

1.4.1. Independente do disposto na Cléusula 1.4. quando o Poder Judiciario, o Poder Concedente elou

qualquer outro érgéo competente determinar a excluséo da cobranqa da CIP de determrnado

contribuinte na fatura de consumo de energia elétrica, a AMPLA procederé é excluséo imediatamente

e comunicaré o fato ao MUNICIPIO para que este possa adote as medidas que julgar necessérias

CLAUSULA SEGUNDA - DO FATURAMENTO DA CIP
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2.1. A AMPLA efetuaré o faturamento da CIP nas préprias faturas mensais de consumo de energia elétrica, através

de rubrica especifica nos termos do mesente instrumento, obedecendo ao prescrito na Lei Municipal n° 44. de

27 de setembro de 2002. ou outra que vier a altera-la ou substitui-la, observando o seguinte:

2.1.1. Ocorrendo qualquer impedimento para a arrecadacéo da CIP. a AMPLA néo tratarf como débito

derivado do fornecimento de energia elétrica e faré o refaturamento da respectiva fatu‘a de consumo

de energia elétrica. sem a cobranca da CIP. de forma a viabilizar o apenas pagarfiento do valor

referente ao fornecimento de energia elétrica e comunicaré tal fato ao MUNICiPIO. ,-

2.1.2. A CIP sera incluida na fatura de consumo de energia dos contribuintes que, ao tesmo tempo,

constarem do cadastro de consumidores de energia elétrica da AMPLA e estejam en adrados para

o seu pagamento conforme determinaqéo do MUNICiPIO, segundo o disposto na L i Municipal n°

44.

2.1 .3. Qualquer reclamacéo, pedido de ressarcimento e/ou de indenizacéo que venha ser proposto pelos

contribuintes da CIP sobre os services de arrecadaqéo ora contratados, deveré(éo) r de inteira e

exclusiva responsabilidade do MUNICiPIO, salvo se restar comprovada culpa da MPLA. Desta

forma. fica certo e ajustado que a AMPLA se exime de qualquer responsabilidad solidéria ou

subsidiéria a esse respeim, comprometendo-se, o MUNIClPIO, a adotar todas as me das possiveis

para isentar a AMPLA de tal responsabilidade, devendo, ainda. quando for caso, adot as seguintes

medidas:

2.1.3.1. Eventuais acées propostas pelos contribuintes em face da AMPLA, m smo que néo

sejam tecnicamente corretas ou cabiveis do ponto de vista processual. _nvolvendo os

services de arrecadacéo ora contratados, perante os juizados especiaif ou a justiga

comum, o MUNICIPIO, por sua Procuradoria-Geral. peticionaré alegando dentre outros

fatos: (i) o ingresso nos autos do processo na qualidade de litisconsorte passivo, tendo

em vista o interesse na lide; (ii) a vedacéo legal para a discusséo de causajs de natureza

fiscal ou de interesse da Fazenda P&blica, quando em juizados especiais; (iii) a

ilegitimidade da AMPLA em demandas que discutam a cobranga da CIP: e (iv) a

excluséo da AMPLA do pblo passivo.

2.1.4‘ A arrecadacao da CIP sera efetuada por meio das faturas mensais de consumo de ene‘rgia elétrica e

mediante rubrica especiflca, com as ressalvas prescritas neste CONTRATO e em especial as

constantes em sua Clausula Primeira.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REPASSE DA ARRECADAGAO DA CIP

3.1. O valor decorrente da arrecadaqéo da CIP seré depositado na conta corrente n° 0000001 3—8, agé ncia n° 0194,

do banco Caixa Economica Federal. de titularidade do MUNICIPIO. destinada exclusivamente a rr ovimentaqéo

de recursos ligados aos services de iluminacéo pablica.

3.2. A AMPLA fica, desde jé. formalmente autorizada pelo MUNICiPIO a efetuar a quitagéo dos valorgs vencidos e

néo pagos pelo MUNICIPIO em razéo do fornecimento de energia elétrica de iluminagéo pablica, e/ou da

manutencéo do sistema de iluminacéo pablica, e/ou da taxa de administragéo do presente instrumento.

abatendo os referidos débitos do crédito no momento do efetivo repasse, devendo a AM LA enviar a

Secretaria Municipal de Fazenda. no prazo maximo de 10 (dez) dias, a composigéo do saldo finé repassado.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA AMPLA

4.1. Séo obrigagées da AMPLA dentre outras previstas no presente instrumento:
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4.1.2.

4.1.3.

4.1.4.

4.1 .5.

Promover a incluséo do valor correspondente a CIP nas faturas mensais de consumo de energia

elétrica dos usuarios de seus servigos de distribuigao de energia elétrica e contribuintes da CIP.

conforme relagao fornecida pelo MUNIClPIO.

Efetuar o repasse dos valores arrecadados da CIP no periodo, descontando todos os valores

vencidos e néo pagos previstos e autorizados neste instrumento até o 10° (de'cimo) dia mil do més
subseqflente ao da referida arrecadagéo.

Remeter ao MUNICiPIO, mensalmente, no prazo estipulado na Cléusula 4.1.2, o demonstrativo dos

valores arrecadados da CIP.

Emitir nota fiscal com o valor total do servigo de arrecadacao da CIP, correspondente ao percentual

especificado na Cléusula 5.1, e envié-la ao MUNICiPIO com antecedéncia minima de 10 (dez) dias

da data do seu vencimento, de modo que, na data do repasse do valor arrecadado, seja repassada a

diferenca entre a arrecadacéo e os valores devidos pelo MUNICIPIO a AMPLA. eventuais débitos

existentes a favor desta ultima, conforme o previsto na Clausula 3.2. bem como seja dada a quitagéo

da referida nota fiscal.

Manter é disposigéo do MUNICIPIO todos os elementos e documentos relacionados ao processo de

arrecadagao da CIP para qualquer verificacéo que se faga necesséria, desde que as citadas

informacées estejam disponiveis no Sistema de processamento de dados da AMPLA, resguardados

e observados os dispositivos do COdigo de Defesa do Consumidor em relagéo a proteqéo aos

interesses dos clientes da AMPLA, sendo certo que esta poderé cobrar pelo custo operacional dessa

atividade na hipOtese de atendimento a partir da terceira solicitagéo do MUNICIPIO em periodo inferior

a um ano.

CLAUSULA QUINTA - DO PRECO

5.1. Pela prestagéo do serviqo de arrecadacao da CIP, objeto do presente instrumento, o MUNICiPIO pagaré a

AMPLA o valor correspondente 0,25% (zero virgula vinte e cinco por cento) da tarifa de lluminagéo Pablica

vigente, expressa em MWh (Mega Watt-hora), multiplicado pelo numero de contas emitidas aos consumidores

do MUNICIPIO que possuam cobranga da CIP, independentemente do efetivo pagamento pelos contribuintes.

acrescidos dos custos da AMPLA com o pagamento dos tributes legaimente incidentes, tais como ISS. PIS e

COFINS, emolumentos ou quaisquer contribuicées que incidam no processo de execugéo do referido service.

taxas bancérias e outras despesas indispenséveis para a boa e complete prestagéo do serviqo contratado, cujo

vaior final ficaré limitado a 7.5% (sete virgula cinco por cento) do valor faturado pela AMPLA.

CLAUSULA SEXTA — DA VIGENCIA

6.1. O presente instrumento tera vigéncia pelo mesmo prazo em que vigorar o CONTRATO de fornecimento de

energia elétrica ao sistema de iluminaqao publica.

CLAUSULA SETIMA - DA RESCIsAo

7. 1. As disposigées referentes a arrecadaqao da CIP, objeto do presente instrumento, estaréo rescindidas nas

seguintes hipOteses:

7.1.1,

7.1.2.

7.1.3.

Automaticamente na hipétese de superveniéncia de lei ou de ato de autoridade competente que o

tome materialmente inexequivel.

Nos casos de inadimplemento reiterado e néo justificado de obrigaqées Iegais ou contratuais.

reSpondendo a PARTE que der causa a resciséo pelos prejuizos ocasionados é outra PARTE.

Caso o MUNICIPIO deixe de efetuar os pagamentos relatives aos services ora contratados com a

AMPLA, e/ou das faturas de fornecimento de energia elétrica de iluminacéo pablica e/ou manutencéo

do sistema de iluminacéo pablica por periodo superior a 60 (sessenta) dias.
/.'/
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7.2. Este instrumento podera ser resilido a qualquer tempo, bastando que a PARTE intere sada comunique.

mediante oferecimento de denUncia dirigida a outra PARTE. com antecedéncia minima de O (sessenta) dias

da data pretendida para o seu término, sem qualquer énus. penalidade ou multa a PAR que ofereceu a

CLAUSULA OlTAVA — DAS DISPOSICOES GERAIS

8.1.

8.2.

8.3.

8.4,

8.5.

denUncia.

O presente instrumento entraré em vigor na data de sua assinatura, revogando e substit indo, de comum

acordo entre as PARTES, todo e qualquer instrumento contratual anteriormente celebrado qu tenha por objeto

a arrecadagéo da Taxa de lluminacéo Pablica (TIP) e/ou a Contribuigéo de [luminagéo #(Jblica (CIP), sob

qualquer denominaqéo ou nomenclature.

O MUNICIPIO providenciaré a publicacéo deste instrumento por extrato no érgéo competent dentro do prazo

Iegalmente determinado, além de remeter a sua cépia ao érgéo central de controle in mo. bem como

encaminhar, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicagéo do referido extrato, cOp autenticada ao

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

A néo utilizagéo, pela AMPLA ou pelo MUNICIPIO, dos direitos e prerrogativas assegurados este instrumento

ou na lei reguladora em geral, néo impona em novacéo quanto a seus termos, néo deve o. portanto, ser

interpretada como rem'Jncia ou desisténcia de sua aplicagéo ou da execucéo de aqées futura$.

Os casos omissos ou ainda quaisquer davidas relativas a execuqéo deste instrumento se 'o solucionados

através de consulta e matuos entendimentos entre as PARTES, formuladas por escrit ,
resultando na

assinatura de um Termo Aditivo.

Os termos deste instrumento estéo sujeitos a execugéo especifica, conforme as disposigées do COdigo de

Processo Civil Brasileiro, sendo certo que as PARTES reconhecem constituir o presente idstrumento como

titulo executive extrajudicial para todos os fins dos referidos dispositivos Iegais.

3y“ ..
CFIPcm/AMP/ooa

.

. “3
5,, .J , /2018.DPP



ANEXO 3-A

LEI MUNICIQAL QUE INSTITU1~A
CONTRIBUIICAO DE ILUMINACAO

PUBLICA — CIP.

A
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ESTADQ DO RIO~DE JANEIRO
MUNICIPIO DE SAO GONCALO

CABINETE DO PREFEITO

LEI N“ 783/20! 7

EMENTA: Revoga 0 artigo 265. seu parégratb

{mico c anexo, alterados pelo artigo l6 da Lei 7l9
dc 2017 c dé nova redagfio a0 artigo 265 da Lei

04l/2003.

Fago saber que a CAMARA MUNICIPAL aprovou e EU sanciono a scguintc Lci:

Art. l" - Fica rcvogado o art. 265, scu parégrafo L'mico c ancxo, alterados pclo amigo 16

da Lei 7l9 dc 2017.

Art. 2" - O artigo 265 da Lei 041 dc 2003 passa a tcr a seguinte rcdacz‘io:

Art. 265 ~ A Contribuicéo para Custeio do Service dc Huminacz‘lo

Pfiblica — COSIP scré dc 3 (trés) UFISG por ano. dividida cm pzlrcclas

mcnsais.

Art. 3" - Esta lci cnlraré cm vigor na data dc sua publicacfio, revogadas as disposigécs
cm contrério.

3A0 GONCALO. 18 de dezembro dc 2017.

José Luiz Nanci

Prcfcito
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de Educagéo do Paré e MAC ID comércio Servlcos e Tecnolo-
gia da lnformética lea. pessoa juridica de direito privado.
inscrito no CNPJ n° 11.427.054/0001-54. para Formacéo de Ala
de Registro de Precos para futura e eventual contratacéo de
empresa especiaiizada na gestéo de serviqos de Reprografla
para atender as demandas das Unidades Escolares e da Se-

crelaria Municipal de Educacéo. no valor de RS 1.884.000.00

(Um milhéo. oitocentos e oitenta e quatro mil reais), cuja des-
pesa correré é conta do PT: 20.27.12.361.2031.2126. ND:
33.90.39.00, FONTE; 06.

JOSE AUGUSTO ABREU NUNES
Secretério Municipal de Educagéo

EXTRATO DO TERMO DE ADESAO SEMED
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 4826412017
O MUNICiPIO DE SAO GONCALO. através da Secreta-

ria Municipa! de Educacéo, torna pablica a adeséo a adeséo é

Ata de Regislro de Precos. decorrente do Pregéo Presencial
n° 019/2017. Processo Administrative n" 6627/2017, celebrado
entre a Prefeitura Municipal de Saquarema e RPX Comercial e

Servigos Ltda-EPP. pessoa juridica de direlto privado. inscrito

no CNPJ n“ 13.240.636/0001-52, para Formacéo de Ata do
Registro de Precos para futura e eventual contratagéo de
empresa de engenharia. legalmente habilitada para execucéo
de services continues dc manutengéo predlal corretiva (ser-

viqos eventuais) e preventive (visita periédlca) para atender
as Unidades Escolares da Rode Municipal de Ensino. no valor

de RS 1.934.522.25 (Um milhéo. novecentos e trlnta e quatro
mil. quinhentos e vinte e dols reais e vinte e clnco centavos),

cuja despesa correra a conta do PT: 20.27.12.361.2031.2126,

ND: 33.90.39.00, FONTE: 06.

JosE AUGUSTo ABREU NUNES
Secretério Municipal de Educagéo

CMDCA
Ala da Assembleia Ordinéria do Conselho Municipal dos Di-

reitos da Crianga e do Adolescente — CMDCA- realizada no dia

01 de novembro de 2017 na sua sede localizada na Rua Uris-

cina Vargas. 136. Alcéntara. SG. com inicio as 14 horas e 43
minutos. O presidente abriu a reuniéo justlflcando que no dla

25/10 néo houve a presente reuniéo em virtude da Conferen-
cia Estadual da Assisténcia na cidade do Rio de Janeiro. que
ocorreu no mesmo dia e em seguida realizou a leitura da pau-

ta. 1) Avaliaqéo dos ultimos eventos do CMDCA e FORUM
DCA; 2) Definiqéo dos eixos pendentes e coordenadores dos
grupos do Plano de Aqa’o do CMDCA 2018/2019; 3) Oficios

recebidas: 4) Reordenamento das Instituiqées de Acolhlmen-
to Institucional e Familiar; 5) Projeto Pedago’gico dos servl-

cos de acolhimento institucional e familiar; 6) Apreciacéo e
votacéo do documento Plano Decenal do SIMASE: Visitas

Institucionais. 1) 0 FORUM DCA em parcerla com o CMDCA
organizou um evento para os adolescentes do CRIAAD Ievan-

do os adolescentes para o cinema no Panage Shopping. A
Conselheira Mariza relata que eles disseram que gostaram
muito e o conselheiro Gilberto diz que fol surpreendente a
atitude de respeito e silenciosa deles quando ele fez uma
introduqéo sobre o tema ”ECA, os dlreitos e deveres", antes
do filme. Representante do FORUM DCA informa que ha’ vé-

rios anos. o Fo’rum organiza alguma atividade em aluséo ao
aniversério do Estatuto da Crianqa e do Adolescents - ECA e

decidiu que desta vez o evento seria voltado para as criancas
e adolescentes das creches e abrigos. Uma comisséo organi-

zou a ida de crianqas e adolescentes das creches ao cinema
e. sendo isto um sucesso. foi deliberado em levar também 0s
adolescentes do CRIAAD. 2 )No dia 18/10 houve uma Oficina

com representantes do governo e da socledade civil para
elaborar os Eixos do Plano de Aqéo do CMDCA para os anos
20180019. A assessora técnica Mariana Frizieiro infovma que
no dia 08/11 haveré a segunda oficina a ser reaIizado em al-

gumas salas da Universidade UNIVERSO. para elaborar e
discutir as acées para os eixos aprovados por este Conselho.
No dia 08/11. cada grupo de trabalho elaboraré até 10 acées
das quais a plenéria do CMDCA escolhera 05 acées. Dia 07/11,

lerqa feira, as 10 horas haveré uma reuniéo dos coordenado-
res. mesa diretora e assessoria técnica para fechar toda me-
todologia para a mencionada Oficina. 3) A Secretarla de Edu-
cacéo enviou um oficio informando que a professora Sueden
Silva Pinheiro a representaré como Conselhelra Titular e a

Tania Maria Gongalves de Almelda como conselheira Suplen-

l).().|~.. . l‘)’|3«‘2()l7

te. Oficio da Policia Militar informando que n9 dia 27/10 houve
a reuniéo do Conselho escolar. 4) A subsecrétaria da Inféncia.
Adolescéncia e Juventude, apresentou. co o auxilio de sli-

des, o Reordenamento que esta realizando n s Instituicées de
Acolhimento Institucional e Familiar. O unicipio de Séo
Gonqalo fez a adeséo em 2013 a este Plano reordenamento
do Ministério de Desenvolvimento Social. atrave’s de uma
portaria onda as institulgées de acolhimen institucional a
familiar devem passar por um reordenament e aponta novos
rumos para o Acolhimenlo Institucional e Familiar. Foram
apresentados os Marcos Legais que origina am este reorde-

namento. com 5 elxos nodeadores. Estas formaqées séo
importantes para o grupo que iré elaborar agées do Eixo
do Reordenamento. 5) Projeto Pedagégico;das lnstituicées

de Acolhimento e Familiar. Fol entregue no MDCA o projeto

pedagégico que iré nonear as atividades 339mm realizadas

nas lnstituiqées e Familia Acolhedora. 6) Pla o Decenal Muni-
cipal do SIMASE. Este Plano foi enviado para [odes os e-mails

dos Conselheiros de Direilo para leitura e fazer alguma ob-

servagéo. Nao havendo nenhuma sugestfio] de alteragéo o
documento foi levado para votacéo e aprov o por unanimi-
dade. 7) Visitas. 0 presidents Haroldo Gran] soliclta que os
consolhelros marquem as vlsitas instituclona que faltam até

a préxlma ordinéria. dia 27/11. pois temos so ente 5 semanas
para o término do ano. 8) lnformes. A) O congelhelro Antdnio
Carlos lnforma que hoje teve uma manifestagao dos represen-
tantes das creches na frente da prefeitura pQr que os repas-

ses n50 estéo sendo realizados. B) Represen ante da Familia

Acolhedora informa que no dia 28/11 haveré ento a ser rea-

lizado no saléo da OAB. C) Dia 25/11 os CT i
‘o receber uma

caravana da ACETERJ para discutir a rede. S do o que tinha

para ser tratado a reuniéo foi encerrada as 1 horas e 15 mi-

nutos.

HAROLDO GRANJA JUNIOR
Presidente CMDCA

JANTIENA DE JONGE
Segunda Secretéria

Ata da Assembleia Ordinéria do ConseIho Mu. nicipal dos Di-

reitos da Crianga e do Adolescente - CMDCA. ’ealizada no dia

29 de novembro de 2017. na sua sala, no Anexo da Prefeitura

localizada na Rua Uriscina Vargas, 36, Alcénta‘ra. Séo Gonga-
Io. RJ. O presidente Haroldo Granja deu inicio é reuniéo com
a leitura da pauta depols de verificar o quérum para as delibe-

raqées. Pauta: 1) Documentos e oficios recebzdos: 2) Repre-
sentanle da Secretarla de Saude com informcées sobre o
atendimento aos portadores de DST's/HIV e AIDS: 3)Visltas

realizadas; 4) Plano de Agéo 2018/2019; FUMIA.
1) ~ Documentos recebidas: a) oficio dc ConseIho Tu-

telar I lnformando a composicéo da di-etoria para ia-

neiro a junho de 201B: Presidente: Ann Caroline Ra-

mos; Vice Presidente: Yara Cristina Nascimento; Se-

crelérlo: Alan Jorge G. Rodrigues Figue redo. b) Oficio

recebldo da Secretaria Municipal de Administracéo in-

formando que os atos oficiais e as atas < os Conselhos
seréo publicados num link da Prefeitura e poderéo ser

visitados on-line.

2) - A representante da Secretaria Municipal de Sadde
informa dados sobre pessoas com DST IAIDS: houve
atendimento de 3.300 pessoas nos postfs Hélio Cruz.

Barro Vermelho e no Arsenal. onde 15 édlcos infec-

tologistas. 2 ginecologistas e 2 gene icistas traba-

Iham. A mulher gestante portadora de AIDS faz acom-
panhamento e uso de remédio para que bebé nasca
com saL'Ide; lnvestigagéo dos casos até escobrir qual
doenqa a pessoa é portadora. Menciona éinda. sobre a

profilaxla. dentro de 72 horas. para cria
'

as e adoles-
centes em caso de abuso e estupro co medicamen-
tos durantes 28 dias. A convidada inf rma também
que o taste répldo pode ser realizada n s trés unida-
des mencionadas. assim como na CAAI S localizada

no Vila Trés. bem como séo realizados
ii?

da saflde
com acompanhamento de médico e enfe eiros. Se a

testagem resultar em positive para HIV o' outra infec-

950, a pessoa é encaminhada para a enfErmagem on-
de é aberto urn prontuério e marcadas s consullas
com especiallstas. Na rede de saude exis o laboraté-

rio. onde os usuérios podem realizar o e ame de san-
gue de 6 em 6 meses para saber a carga yiral. lnforma

j



que existem Ieitos especificos para as pessoas que
vivem com HIVIAIDS no espago vlda- localizado atrés

do Posto de Sande Luis Palmier. A convidada dlsse

que existe urn sistema. denominado de SICLOM — Sis-

tema lnformagéo de dados do estado, e outro sistema
de dlstrlbuicéo de insumos como lubrlflcantes e medl-
caqées: que séo Incluidos no banco de dados no SIS-

CEL. A assessora técnlca, Mariana Frizlelro observa
que hé falta da vacina triplice viral na rede e outro
problema que é a n50 devolugéo do Taste do pezinho.

Foi dellberado pela plenérla que o Conselho lré enca-
minhar um oficio para a Coordenagéo do programa da
Sande da crianga e do Adolescents. bem corno para a

Secretarla Municipal de Saflde. Dra. Patricia, solicitan-

do solugées para estas questées. O presldente agra-

deceu a representante pela vaIiosa apresentagéo.

3) - Visitas: a) Associagéo Educacional Proflsslonali-

zante ISIS — Centro Educacional. Os conselheiros Gil-

berto Laureano e Marilene Clato. reallzaram a visita a

esta Instituiqéo onde néo encontraram nenhuma irre-

gularidade. portanto sugerem a renovagéo do reglstro

aprovado pela plenéria por unanimidade. Os conse-
lheiros Anténio Carlos e Marlza Montelro fizeram as
seguintes visitas: b) Centro Séclo Culture Amigos da
Cidadania. onde o responsével pela lnstltuigao infor-

mou que os documentos n30 estso em dia. Plenéria

deliberou pela n50 aprovacéo. Quando estiver com to-

dos os documentos deveré solicitar nova vlsita. c) O-

bra Social Professor Theo José onde os conselheiros

encontraram um espaco que néo estava adequado pa-

ra as suas atividades com criancas. Fol deliberado

aguardar as adequagées e uma nova solicitacéo para

visita; d) Centro de Referéncia Integral de Atuagéo $o-

cial —- CRIAS. os conselheiros visfladores encontraram
a estrutura dentro dos padrées para a aprovagao do
primeiro registro. Colocado em votagéo foi aprovado
por unanimidade: e) Obra Social Bem Comum. os
conselheiros observaram pendéncia na documentagao
como a ata atualizada da eleicéo da diretoria em vigor.

A plenérla deliberou que o registro seré liberado a par-

tir do momento em que a lnstituicéo entregar o docu-
mento pendente; Os conselhelros Haroldo Granja. Ta-

tiana Rodrigues e Elaine Costa visitaram: f) Centro
Comunitério Estrela da Amanhé. Creche que se encon-
tra sem alimentacéo para as crianqas por este motivo
elas séo liberadas as 12 horas. A plonéria deliberou

que faré contato com o responsével; g) Assoclagéo
Evangélica Pequeno Rebanho. ao chegar a Instituigéo

os conselheiros tocaram a campainha. porém nin-

guém atendeu.

4) - Plano de A950 2018/2019: Foram reallzadas duas
oficinas para a construqéo do Plano com os dlversos

setores da socledade civil e do governo. O encerra-

mento seria com um Seminérlo e a entrega do Plano

impresso. Com a contensao dos gastos no munlciplo

foi decidido pela n50 realizaqéo do Semlnérlo e a en-

trega do Plano impresso seré na Assemblela Ordinérla

agendada para o dia 13 de dezembro préxlmo.

5) - FUMIA: O CMDCA solicitou vla oficlo a Secretaria

Municipal do Desenvolvimemo Social - SMDS. gestor

do Fundo. os extratos bancérios e os comprovantes
fiscais das despesas realizadas nos prlmelros Ire:

trimestres de 2017.

Néo havendo mais nada a tratar. a reuniao foi encerrada as 17

horas. e eu Jantiena de Jonge. segunda secretaria. lavro esta

ata. que vai asslnada por mim e pelo presidents.

HAROLDO GRANJA JUNIOR
Presidente CMDCA

JANTIENA DE JONGE
Segunda Secretéria

DIN; - IQXIZI'ZOI 7

u



Continuagéo do D.O.E. em 19/12/2017
Nomela:
a contar de 07 de dezembro de 2017, os servldores abaixo

relacionados, para exercerem o cargo em comlsséo de
Diretor de Diviséo - Simbolo DAS-OS, na(o) Secretarla

Municipal de Sadde e Defesa Civil.

NOME/c»
cnmos Augusro De Aeasu RAMOS r ao: m-xs

,ACQUEUNE mxem DA SILVA 1 043:" ----os

mum ?INHo FERNANDES/ 177.--- "~54

Port. n9 2973/2017

Toma sem efeito:

a exoneragéo de GABRIELLE DA CUNHA ANTUNES - Mat:
119457, na Portaria n9 2956/2017, do cargo em comlssio

de Dlretor de Divlséo - Simbolo DAS-OS, da(o) Secretaria

Municipal de Educagéo.
Port. n9 2974/2017
Toma sem efeito:

a exoneragéo dos servidores abaixo relacionados na

Portaria n9 2914/2017. da(o) Secretaria Municipal de
Desenvolvlmento Urbano.

MAT. MOM: CARGO sma.
|

120796 ssaexo LthARes ASSESSORI msog]

mam 105mm mounnes cones Assessom DAs-us

CHEF: oe snoa ms-o3
”20813 EVANDRO DE 0mm non

1120822 yose Lunz Fsanew GA SILVA

Pon. n9 2975/2017

Exonera:
a contar de 19 de dezembro de 2017, cs servidores abaixo

COORDENADOR DAS‘ 10

relacionados. da(o) Secretarla Municipal de
Desenvolvimento Urbano.

MAT. Mom: CARGO sms.

97090 LUIZ LARLO‘S DA SXLVA BARCELLCS SUPERVISOR DAS-Ol

104538 ANDRE Lan Losm mesmo g‘égfifififig DAs.06

mm cmws ALExANDae CAMILo comes ASSESSOR I
oAs-oa

113371 :mglgéwwo Mumz o“ omnoa o: DEPARTMENTO DAs-o7

113023 Luzz ANTONIO NAVARRO ALvss suvenwsoa DAS-m

naoso CLEYION comceucm DA saLVA SUPERVISOR oAs-ox

120338 DAM‘Ao us souzn cum DE snort msoz

120345 Lucmno cs rmzmem omeron DE DEPARTAMENTO DAs-o7

120m Luxz CARLOS aAsros SUPERVISOR msm
120543 VANILoo Dos smwog DA CUNHA CHEFE De sema oAs-os

121202 seaAsmo 0E MELo CHEFE oe sewn DAS-oa

121328 mcmoo mass DA concauo cHEFe DE seroa msm
Port. n9 2976/2017

Torna sem efeito:

a exoneracéo de FABIO MUNIZ RAMALHO - Mat.: 121240,

na Portarla n9 2937/2017, do cargo em comlsséo de
Coordenador - Simbolo DAS-lo, da(o) Secretarla Municipal

de Governo.
Port. n! 2977/2017
Exonera:
a contar de 19 de dezembro de 2017, os servidores abaixo

relacionados, da(o) Secretaria Municipal de Educacio.

m1. non: cunco sma.

Hess»: aafinaa mm noun 5|wa CHEFS o: 5510a DAs-o3

118902 mugsco CAR». cs RABELO Mumz omeroa DE owlsflo DAs‘os

‘

‘

«
5' r

.

3119931 :fiTANDW “UN 5 MACMJO D" LHEFE DE SETOR oAs-cs

.
_ SUBDIRETOR oz

\lH‘i3b VK YOR DE SUUZA ?:PE DEPARTAMENTO
DAS-Oé

NATHALY HELENA [OELHO
name: ,AGUNDES

omnon os Duvsto oAs-os

nem momma mam 3A 51w; omnoa oe onwsho DAs‘os

119018 Rmssr. comzs Dos smtos omEToa oe mvusAo msos

119034 mmcm 0A 5mm sonces mere 0E SETOR DAS-oa

1191 13 TEREZA KRISHNA ESCOLA DE FARIA DIRETOR DE DlVISAO DASvOS

MARM DE FATIMA DOS SANTOSnem MORE“
cnare oz sewn msoa

119157 sumen oos SANTOS MAcHAoo omeroa o: mvsto ms‘os

119217 PmsuLA BALTHAZAR souu omaoa DE DEPARTAMEMO DAs-ov

119225 sow mm Roan DIRETOR DE olvusAo msos

mzoammuz sows Cnera os se-roa msm
_

, i

sueomston DE
119349 IONIS CLARICE DA S.LVA SANTOb DEPARTAMENTO

DAS-06

119405 eusmoa-Jx ANGELO memo DE 5A omsma DE onvnsixo DAS-os

120361 CARLA oA comzslcm smros suacnere De sewn ms-oz

120572 momma 5“.va nA SILVA CHEFE DE seron DAs-os

Port. n9 2978/2017

Torna sem efeito:

a nomeacéo de SERGIO DA SILVA ODRIGUES - CPF:
029."*.“*-62, na Portaria n9 2843/2 7, para exercer o

cargo em comisséo de Supervisor - Sf olo DAS-Ol, na(o)

Secretaria Municipal de Desenvolvimen o Urbano.
Port. n9 2979/2017

D.O.E. - 1911212017


